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EMENTA: DISPÕE SOBRE PERMISSÃO AS

PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO

AUTISTA (TEA) E OUTROS TIPOS DE

LIMITAÇÕES AO INGRESSO E PERMANÊNCIA
EM QUALQUER LOCAL PORTANDO ALIMENTOS

PARA CONSUMO PRÓPRIO E UTENSÍLIOS DE

USO PESSOAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROTEÇÃO E INCLUSÃO DE PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA. COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR.

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE

ORGÂNICA DESDE QUE ATENDIDAS TODAS AS
RECOMENDAÇÕES. gyiiiifQo

ri1 - RELATÓRIO iWw
-'

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, através ̂ da Exma/Vereádor relator, Sr. .
./

Juarez Oliosi, requereu a manifestação desta Procuradoria a respeito do Projeto de Xei
I

Ordinária (PL) n° 49/2025, de autoria do Exmo. Vereador,/Sr.) Victor Çremasco Barbosa,, que

''DISPÕE SOBRE PERMISSÃO ÀS PESSOAS COM' TMNSTORNO DO ESPECTRO,
AUTISTA (TEA) E OUTROS TIPOS DE LIMITAÇÕES AO INGRESSO E~PERMANÊNCIA
EM QUALQUER LOCAL PORTANDO ALIMENTOS PARA CONSUMO PRÓPRIO E
UTENSÍLIOS DE USO PESSOAL, E DÁ OUTRAS PROVmÊNCIASÃ^Ãàlr-x '
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Constam dos autos: Projeto de Lei Ordinária n° 49/2025 (fls. 01/02); justificativa (fls. 03/04);

comprovante de despacho do protocolo (fls.05); termo de despacho exarado, em 24 de julho

de 2025 pela Presidência com a determinação de inclusão do projeto de lei no Expediente da

próxima Sessão Ordinária (fis.06); termo de despacho exarado pela Presidência, com a fase de

tramitação de apresentação do PL ao Plenário e distribuição para as Comissões, exarado em

29 de julho de 2025 (fis.07); termo de despacho exarado pelo Presidente da Comissão de

Legislação, Justiça e Redação Final — CLJRF, com a designação do relator (fls.08); termo de

despacho de tramitação exarado pela relatora do PL na Comissão de Legislação, Justiça e

Redação Final (fls.09); termo de despacho com o encaminhamento da CLJRF para a

Procuradoria Jurídica (fls. 10).

Os autos foram recebidos nesta Procuradoria Geral em 30 de julho de 2025 e, distribuído a

essa parecerista em 05 de agosto de 2025.

É o relatório. Passo a opinar.

2 - FUNDAMENTAÇÃO:

Analisados os termos da consulta, insta frisar que esta manifestação jurídica ser^ume em

atividade intelectiva de interpretação, com base no questionamento | fo^ulado,^ gãb lhe

competindo adentrar à conveniência e oportunidade dos atos praticados nó âmbito deste Poder fry

Legislativo Municipal, nem analisar aspectos econômicos o^ de naturi^a_eminentemehté^{^
técnico-administrativa não vinculando a decisão administrativa á ser tomada pola.;..

autoridade competente, ou seja, O PRESENTE PARECER BOSSUl CARATER

MERAMENTE OPINATIVO nVCí'
k,
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2.1 - CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

Trata-se, em síntese, de Projeto de Lei Ordinária, a fim de permitir às pessoas com Transtorno

do Espectro Autista - TBA, o ingresso e a permanência em locais públicos ou privados.

Assim, a proposição versa sobre à proteção e integração social das pessoas com TEA.

Pois bem. A Constituição Federal em seu art. 18', caput determina que à organização político-

administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, Estados, Distrito

Federal e Municípios, todos autônomos entre si.

O Constituinte originário ao optar pela forma federativa de Estado reconheceu a estrutura

política abrangendo as seguintes características: a) descentralização do exercício do poder

político; b) identificação dos entes federados dotados de autonomia, não havendo

subordinação entre eles; c) auto-organização, refere-se a possibilidade de elaborarem sua

legislação fundamental, para os Estados suas respectivas Constituições Estaduais, já para os

Municípios e o Distrito Federal a elaboração de Lei Orgânica, bem como na capacidade de

editarem o restante de suas normas (autolegislação); d) autogovemo,. capacidade de eleger

seus próprios representantes; e) autoadministração, cada ente possui competência de exercer

suas atividades legislativas, administrativas e tributárias, devendo ser respeitados os ditames

constitucionais no tocante à repartição de competências. (MASSON, 2012; p.l83)^..U-i ^

2J- /. , . ̂
Ao ser atribuído aos Municípios a qualidade de entes federados, os mesmos passam a ihtegrár

a organização político-administrativa, como entes da federação, sendo garantida a plena

autonomia (MASSON, 2012, p. 190)1

Çsí

' Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do ilrasil compreende a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desla Constituição.

^ MASSON, Nathalia. Direito constitucional. Niterói. Editora Impe[us.2()12

Ubid., 2012, p.190.

www.cmnv.es.gov.br cmnv@cmnv.es.gov.br

Avenida Vitória, 23 - Centro - Caixa Postal 4 - 29830-000 - NovaVenécia-ES

Telefax: 273752-1371 - 273752-1880 - 273752-1931
Autenticar documento em https://novavenecia.camarasempapel.com.br/autenticidade 

com o identificador 330034003800370039003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Camara Municipal de Nova Venécia
ÚEstado do Espírito Santo |

<!r

Segundo Meirelles (2007, p.90-91)'^ autonomia, não é um poder originário, mas sim, uma

prenrogativa política outorgada pela Constituição para compor o seu governo e prover a sua

Administração. "É a administração própria daquilo que lhe é próprio (MEIRELLES, 2007,

p.91)".

A autonomia municipal não pode ser confundida com soberania, esta é pertencente ao Estado

(Nação), trata-se aquela de um direito público subjetivo de organizar e prover sua

administração (MEIRELLES, 2007).^

No mesmo sentido, Paulo e Alexandrino® (2011, p.310) ao abordarem sobre a autonomia

municipal afirmam que está baseada na capacidade de auto-organização e normatização

própria, autogovemo e autoadministração (exercício de suas competências administrativas,

tributárias e legislativas).

A estrutura dos entes federativos é composta pelos seus Poderes, independentes e harmônicos

entre si. No âmbito da União, pelo Poder Executivo, Legislativo e Judiciário (art. 2° da

Constituição). Pela Lei Orgânica de Nova Venécia - LOM (art. 8°), o "governo municipal é

constituído pelos Poderes Legislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si".

rvn fIQLO
Nesta medida, o Município de Nova Venécia, na qualidade de ente feqctativò autônomo

possui competência de auto-organização, autolegislação, autogovemo e aütóadministraçãcf^ v:

i  — — ^
Quanto às competências legislativas e administrativas de cada ente, importante se faz trazer.à

=v\;:
sua distinção e repartição. f -. ' . j ^ -

4 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Municipal. 2007.

teUbid.,2003.p.91.

. . . .. . . - te ~ -
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1  !

6 PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, Marcelo. Direito constitucional descomplicado. 7 ed. Rio dejaneiro;:
Forense; São Paulo: Método, 2011, p.310. ^
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A União tem poderes enumerados pela Constituição no art. 21 da CF, competências

administrativas e art. 22 da CF, competências legislativas privativas. A União possui

competência comum administrativa com os Estados, Distrito Federal e Municípios (artigo 23).

Quanto à competência legislativa concorrente a União a possui tão somente com os Estados e

o Distrito Federal (art.24 da CF/1988). Trata-se de repartição vertical da competência

legislativa, na qual esses entes poderão, legitimamente, legislar sobre os assuntos arrolados no

dispositivo em comento, desde que obedecidas as diretrizes constantes em seus parágrafos

(PAULO; ALEXANDRINO, 2011, p.352)l

Em relação aos Estados Membros, a Constituição Federal não enumera e nem indica os

poderes que estes possuem, os poderes destes são chamados de poderes

residuaisLemanescentesLeservados (art. 25, §1°, CF). O Distrito Federal não tem poderes

específicos, ele detém as competências atribuídas aos Municípios e Estados (art. 32, §1°, CF).

Quanto aos Municípios, foi reservada a competência legislativa para legislar sobre assuntos de

interesse local (competência exclusiva), consoante disposto no art. 30, inciso I, da

Constituição Federal, bem como suplementar a legislação federal e estadual, no que couber,

com animo no art. 30, inciso II da Carta Magna, sendo vedado ir de encontro a legislação

federal ou estadual existente, bem como extrapolar a sua competência (PAULO;

ALEXANDRINO, 201 l,p.359)^ |feÍ .
K V . / \ Iv

As competências administrativas dos Municípios os permitqm' atuarem sobre assuntos

interesse local, a partir do princípio da predominância do interesse,,especialmente sobre as/ -; .,

matérias arroladas nos incisos III a IX do art. 30 da CF/1988.

Verificando a propositura em apreço, nota-se a implementação ao requisito do áh. 30, inciso
í:;\

«ífl
II da CF/1988, em relação à competência legislativa do Município/de Nova Venécia para

Ubid., 2011,p.352

Ubid., 2011,p.359
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legislar sobre a matéria, qual seja, suplementar a legislação federal e estadual no que couber,

com fulcro art. 24, inciso XVI, §§1° e 2°, senão vejamos.

Quando se trata de matérias de competência legislativa concorrente, o papel da União limita-

se a estabelecer normas gerais (art. 24, § 1°), o que não exclui a competência suplementar dos

Estados e dos Municípios (art. 24, § 2° c/c artigo 30, I e II); inexistindo lei federal sobre

normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas

peculiaridades (art. 24, § 3°); advindo, contudo, a norma geral nacional, ocorrerá a suspensão

da eficácia das normas estaduais e municipais, no que forem a elas contrárias (art. 24, § 4°).

Conforme ensina LENZA® (2019):

(...) o art. 24 define as matérias de competência concorrente da União,
Estados e Distrito Federal. Em relação àquelas matérias, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. Em caso de inércia da União,
inexistindo lei federal elaborada pela União sobre norma geral, os Estados e
o Distrito Federal (art., 24, caput, c/c art. 32, § 1°) poderão suplementar a
União e legislar, também, sobre normas gerais, exercendo a competência
legislativa plena. Se a União resolver legislar sobre norma geral, a norma
geral que o Estado (ou. o Distrito Federal) havia elaborado terá a sua eficácia
suspensa, no ponto em que for contrária à nova lei federal sobre norma geral.
Caso não sejam conflitantes, passam a conviver, perfeitamente, a norma
geral federal e a estadual (ou distrital). Observe-se, tratar-se de suspensão da
eficácia, e não revogação, pois caso a norma geral federal que suspendeu a
eficácia da norma geral estadual seja revogada por oüpr|í%iorffa"géral
que por seu tumo, não contrarie a norma geral feita pelb'Est'ado,5èsta4iÍtim^á ;
voltará a produzir efeitos (p. 500-501). |U,\' '"7

I-/ r i"' /-/ \-Cf-
>  ' ' 1. 77' ' ' t ' \i~^

7 / ^ - ,777-^
(...) art. 30, n - estabelece competirAaos Municípios supieihentar a
legislação federal e a estadual no que couber. "Np que couber" norteia a
atuação municipal, balizando-a dentro do interesse locai. Observar ainda
que tal competência se aplica ctambém, às/matérias do art., 24,
suplementando as normas gerais e específicas, juntamente com-outras? que
digam respeito ao peculiar interesse daquela localidade (p. 524-525).

7  , / 7. 7 -7
fsv, í -

r ~ / i ■
V  ' ' '• •' /

' LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 23 ed. São PauloASáráiyá^Educaçãõ, 2019. - I
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Assim, considerando o Estatuto da Pessoa Com Deficiência - Lei n° 13.146/2015, norma de

âmbito nacional, prevê que estabeleee é dever todos os entes federativos (União, Estados e

Municípios) assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, o direito à acessibilidade, a

convivência familiar e comunitária, conforme previsto nos artigos 4°, 8° e 42, §2° da

legislação em comento'®.

Em âmbito federal, foi promulgada a Lei n°. 12.764/2012, que institui a Política Nacional de

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, na qual estabelece

diretrizes para sua consecução, entre elas o direito às pessoas com TEA à uma vida digna, a

integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer

(art. 3°, inciso I).

Art. 4° Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e
não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.

§ 1° Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinçãoijfstriçãMja^e^
por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular|o; reconhecimento ou:o '^^^
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindò-ateecüsa-dé adápifiçõeSsC
razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.

,  5 ••• S,.., — ■

Art. 8° E dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência,'com prioridade, a . '>í
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à matérnidade, à alimentação,-à.. -
habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação~ao ' > Uv ,
transporte, à acessibilidade, á cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, á informação, à comunicação,''^áos" \
avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, á liberdade, à convivência familiar e comunitária, J- -, l
entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os^E)ireito's das^Pessqas corn Deficiência.e /
seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bém-estar pessoal, social ereçonômjco.

'  ' 1Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo^e ao lazer em igualdade de, j
oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: ̂ \ . "L /

I  § 2° O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução pu à superação de barreiras para d ' j ;
promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas de acessibilidade,- ambientais e de ;

!  proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. "y/V • ^ \
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Quanto à autoridade legitimada para inieiar a deflagração do processo legislativo, salvo

melhor juízo, é comum, podendo ser iniciado por quaisquer legitimados do art. 44*', caput da

Lei Orgânica Municipal.

Em relação a tipicidade legislativa, projeto de lei ordinária, é o mais adequado à temática,

pois não almeja emendar a Lei Orgânica Municipal, nem se amoldando às hipóteses previstas

no art. 45 e 73 da LOM que são reservadas à lei complementar.

Quanto às demais normas do processo legislativo regimentais:

a) Regime de tramitação da matéria: salvo decisão em contrária dos edis, deverá

seguir o regime de tramitação ordinário, nos termos do art. 133 do Regimento

Interno da CMNV (Resolução n°. 264/1990), podendo ser solicitado o

requerimento de urgência especial ou simples, nos termos dos artigos 142 e 143,

observado o disposto no art. 22310 do Regimento Interno da CMNV;

" Art. 44[32] A iniciativa das leis cabe a qualquer vereador ou comissão, ao prefeito e.Bos cidadãos|..pa fpi^a^e^
nos casos previstos nesta Lei Orgânica. ~'O
§ 1° São de iniciativa privativa do prefeito as leis que:

I - fixem OU modifiquem O efetivo da guarda municipal; ^ ^ ^ '

II - disponham sobre: 1 "7
a) o orçamento anual, as diretrizes orçamentárias e o plano plurianual do Município; / ,

b) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica do Poder Executivo ou
aumento de sua remuneração; L

c) servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento^dé câTrgòs,,estabilidade è aposentadoria; a. /
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n° 34/2017) \ - / /--*\ j ■ ■ / i

d) criação, estruturação e atribuições das secretarias municipais e órgãos do/Poder Executivo.
ta ■ ■ -

./
j

7
o" /

' f

§ 2° A iniciativa popular será exercida pela apresentação à Câmara)Municipal dejprojeto de lei subscrito por, no~
mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores inscritos no Município, contendo' assunto^de interesse especifico do
Município, da cidade ou de bairros. " "-s: ' > ''

sm

www.cmnv.es.gov.br cmnv@cmnv.es.gov.br > / ̂7^7

AvenidaVitória,23 - Centro - CaixaPostal4 - 29830-000 - NovaVenécia-ES 7 7,7^' 'Í/ iQ"\
Tx -SZ- y

Telefax: 273752-1371 - 273752-1880 - 273752-1931 °

„ O / r
*  / -f

,  de \

Autenticar documento em https://novavenecia.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330034003800370039003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Câmara Municipal de Nova Venécia
Estado do Espírito Santo

VF

b) Quorum para aprovação da matéria: em linha com o art. 190 do Regimento Intemo

da CMNV as deliberações deverão ser tomadas por maioria simples dos membros

desta Casa de Leis, desde que presente a maioria absoluta dos Deputados;

c) Processo de votação a ser utilizado: conforme a inteligência dos artigos 193 §1° e

194, do Regimento Interno da CMNV, o processo a ser utilizado deve ser, em

princípio, o simbólico, podendo ser convertido em nominal, na forma do art. 194

do RI.

Nesta medida, opina-se que foram preenchidos os requisitos de constitucionalidade formal da

proposição.

2.2 - CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo da norma com as regras e

princípios previstos na Constituição Federal ou na Constituição Estadual.

Nesta senda, deverá ser analisado se o conteúdo da proposição legislativa está em consonância

com as regras e princípios constitucionais.

A proposição está em convergência com os artigos 227, § 1°, inciso 11 e 244 da Constituição

Federal, com o art. 200, inciso III da Constituição do Estado Espírito Santíi|sol®?Í^oteÇãqje.,
inclusão da pessoa com deficiência e sua acessibilidade, bem como com o DecretoXegislativo n°'- -f-íS

186/2008, que aprova o texto da Convenção sobre os Direitos dasxFestas com Deficiência e,de

seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março"dè/2007,"cbm-5to/Mí"de-r^,^v^^
emenda constitucional, na forma do §3° art. 5° da Constituição Tederali / , ' - - -

.. a';- - '"' /
Desta feita, opina-se que o Projeto de Lei n° 49/2025-4mplementoú os- requisitos de

constitucionalidade material, estando de acordo com as normàs e princípios constitucionais. y

/
/  Vi

bVv ' - ; --1/ ' I
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^ rf ' .
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2.3 - JURIDICIDADE E LEGALIDADE ORGANICA

A juridicidade, no caso em concreto, é a harmonia entre a proposição legislativa com o

Direito, ou seja, se sua forma e conteúdo vão ao encontro com a Constituição, as leis, os

princípios jurídicos, a jurisprudência, os costumes, enfim, com todas as fontes do Direito

(OLIVEIRA, 2014)12.

Verifica-se que a proposição está em conformidade com o entendimento do Supremo Tribunal

Federal em fomentar a proteção e integração das pessoas eom defieiêneia:

Ementa: Direito administrativo e outras matérias de direito público.
Recurso extraordinário. Lei estadual. Obrigatoriedade de adaptação de
carrinhos de compras. Transporte de crianças com deficiência ou
mobilidade reduzida. Constitucionalidade. Competência legislativa
concorrente. Proteção à pessoa com deficiência. Ausência de violação aos
princípios da livre-iniciativa, isonomia e proporcionalidade. Repercussão
geral (tema 1.286). Recurso desprovido. I. Caso em exame 1. Recurso
extraordinário, com repercussão geral reconhecida (tema 1.286), interposto
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido em
sede de representação de inconstitucionalidade. O acórdão concluiu pela
constitucionalidade de lei estadual que impõe a hipermercados,
supermercados e estabelecimentos congêneres a obrigatoriedade de
disponibilizar um percentual de carrinhos de compras adaptados para o
transporte de crianças com deficiência ou mobilidade reduzida. 2. A
recorrente sustenta a inconstitucionalidade material ̂ ^^noiTOa,mOT suposta
ofensa aos princípios da livre-iniciativa, isonoiiniá, razoabilidaBbí^-í
proporcionalidade. II. Questão em discussão 3.^ O"" caso^'discute a.^
constitucionalidade de lei estadual que impõe a obrigatoriedade de'adaptação -
de carrinhos de compras para transporte ,'de , crianças com deficiência ou < L,
mobilidade reduzida. III. Razões de decidir 4. A revogação da Lei impugnãdak^ I /
e a incorporação de seu conteúdo em nova legislação não acarreta a perda de
objeto do recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida, dada a
persistência da controvérsia e a relevância do tema, evidenciada pela
existência de normas similares em outros entes, federativos". A jurisprudência
do STF orienta-se no sentido de quc ia prejudicialidáde do casoepncféto.não
impede a análise da questão de fundo e a fixação de tese eih repercussão

i

7

■V K A f - ' ''-i- -.A' j
OLIVEIRA, L. H. S. Análise de Juridicidade de Proposições .Legislativas. Brasília; Núcleo de Estudos e /

Pesquisas/CONLEG/Senado, agosto/2014 (Texto para Discussão,' n° 7151). . Disponível era: í
www.senado.leg.br/estudos.Acessoeral2ago.2025. ' * ' , ^

www.cmnv.es.gov.br cmnv@cmnv.es.qov.br O —
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geral. 5. Os Estados-membros possuem competência legislativa
concorrente para dispor sobre a proteção e integração social das pessoas
com deficiência (art. 24, XIV, CF), sobre consumo (art. 24, V, CF) e
competência comum para cuidar da saúde, assistência pública e da proteção
e garantia das pessoas com deficiência (art. 23, II, CF). 6. A norma estadual
não viola o princípio da isonomia ao direcionar a obrigação a hipermercados,
supermercados e estabelecimentos congêneres, pois tal distinção baseia-se
em discrímen razoável. 7. A imposição de adaptação de 5% dos carrinhos de
compras para o transporte de crianças com deficiência ou mobilidade
reduzida não ofende os princípios da livre-iniciativa, da razoabilidade e da
proporcionalidade. A medida é adequada para facilitar a locomoção,
necessária por complementar o arcabouço normativo de proteção à
pessoa com deficiência, e proporcional em sentido estrito, visto que o
ônus imposto é moderado diante do direito fundamental à inclusão e à
dignidade da pessoa com deficiência, em consonância com os arts. 1 ,
ffl; 3°, IV; 23, II; 24, V e XIV; 227, § 2°; e 244 da Constituição Federal e
as previsões da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência. IV. Dispositivo e tese 8. Recurso desprovido. Tese de
julgamento: É constitucional lei estadual que impõe a obrigatoriedade de
adaptação de percentual de carrinhos de compras para transporte de crianças
com deficiência ou mobilidade reduzida.
(RE 1198269, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em
10-06-2025, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-s/n DIVULG 18-06-2025 PUBLIC 23-06-2025)

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2° DA LEI N. 7.508/2013 DE
ALAGOAS. DIREITO DE ACESSIBILIDADE DE PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA: LEI PELA QUAL SE OBRIGA A DISPONIBILIZAÇÃO
DE CADEIRAS ADAPTADAS PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA
FÍSICA OU MOBILIDADE REDUZIDA. PROPORproNÃLIip^DE DO
NÚMERO DE CADEIRAS A SER fpjtSPONIBJLIZAD#.^^^
INTERPRETAÇÃO CONFORME Ã CONSTITUIÇAO^DÂ REPUBLICA.-^

pela qual se determina que os estabelecimentos. dé_.ensino„fundamentáú
médio e superior, públicos e privados, e cursos de'extensão disponibilizem - ~
"cadeiras adaptadas para alunos ppitadpres de /deficiência física ou
mobilidade reduzida" (art. 1°). 2. besproporcionalidade, ,da^--de^
normativa do número de cadeiras a . ser disponibilizado:- .interpretação
conforme ao parágrafo único do art. 2° da Lei estadual n. 7.508/2013 par^ se
entender que a expressão "número de álunos règularmente matriculados em
cada sala" se refere à quantidade de alunos com deficiência física ou ;mobilidade reduzida. 3. Ação direta - parcialmente procedehté para dar j
interpretação conforme à Constituição da República. ^ " /

VK A \e
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(ADI 5139, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 11-
10-2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-242 DIVULG 05-11-2019
PUBLIC 06-11-2019)

Já o princípio da legalidade orgânica, no presente caso, é a conformidade da proposição

legislativa com a Lei Orgânica Municipal. A LOM rege a vida pública do Município de Nova

Venécia, devendo esta estar em sintonia eom a Constituição Federal e Estadual, sendo

considerada a lei mais importante desta munieipalidade. Assim, nota-se a obediência ao

art.6°, inciso II, art. 17, inciso XI, alínea "a" da LOM.

Inicialmente, verifica-se que a matéria legislativa está de acordo com o ordenamento jurídico

vigente, em especial com as normas constitucionais.

3 - TÉCNICA LEGISLATIVA

Neste tópico, passa-se à análise da técnica legislativa, que é entendida eomo o "conjunto de

proeedimentos, regras e princípios para elaboração de norma jurídica que pode vir a integrar

um ordenamento jurídico", conforme dispõe o Glossário do Congresso Nacional.

Conforme a Constituição Federal, art.59, parágrafo único, a Lei complementar disporá sobre a

elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. Assim, foi promulgada a Lei
qja pjziq _

Complementar n° 95/1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação,^^ a/alteraç^;:^--~Ja

eonsolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art.V59^ da- ConstituiçãoPp

Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos qu€mencÍon£^^

Logo, a técnica legislativa é eonsiderada um requisito constitucional que deve ser atendido na " ---K/

elaboração das leis e consolidação das normas jurídicas. Importante salientar que vícios"
r-,p I'.,.1 / - ' ' VA '
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relacionados à técnica legislativa não constituem motivo para descumprimento da norma

gerada (CAVALCANE FILHO, 2024y\

A proposição legislativa foi estruturada em três partes básicas: parte preliminar, parte

normativa e parte final, implementando o requisito constante no art. 3° da Lei Complementar

n° 95/1998.

O primeiro artigo do texto do projeto de lei deverá indicar o seu objeto e o respectivo âmbito

de aplicação, conforme o art. T da Lei Complementar n°95/1998. Nesse sentido, opina-se

pela proposição de uma emenda aditiva, com objetivo de atender tal requisito legal.

Foi implementado os requisitos constante do art. 10, pois no texto da proposição, a unidade

básica de articulação é o artigo, indicado pela abreviatura "Art.", seguida de numeração

ordinal.

A cláusula de vigência do projeto de lei está indicada de maneira expressa, com previsão de

que deve entrar em vigor na data de sua publicação, devendo tal cláusula ser reservada apenas

para as leis de pequena repercussão, conforme previsto no art. 8°'"^ da Lei Complementar n°

95/1998, como é o caso da presente proposição.
(in PJZIII r-

i-C ■; -'i < V, • 'Nesse sentido, com a proposição da emenda aditiva acima supracitada, ficará^ sujprída o )'íçiç
^  ̂ -àj ' ^ s ^apontado de técnica legislativa. ^ ,.-7 i ~ ky-

\  - *'..r •§":
\  ; ■; .; /
\  ■ . -.-A Aíí c ^ Vi /pixcy ' /

" CAVALCANTE FILHO, João Trindade. Processo Legislativo Constitucional -7ed - São Paulo: Editora " |
JusPodivm, 2024. A'a' ' ' ' > - • '

■> -
Art. 80 A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a,contemplar iirazo razoável para qüe.dêla-^sí/ |5j

se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra em vigor^na data^de sua publicação" para as ieis^de /
pequena repercussão. vy' j l
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4 - CONCLUSÃO:

Diante de todo o exposto, essa procuradoria jurídica OPINA pela

CONSTITUCIONALIDADE, JURIDICIDADE, LEGALIDADE ORGÂNICA do Projeto

de Lei n° 49/2025, DESDE QUE ATENDIDAS TODAS AS RECOMENDAÇÕES

SUPRA, cabendo aos nobres edis deliberarem sobre a sua aprovação.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Nova Venécia, 14 de agosto de 2025

DANIELA BRAGA ARAÚJO ZAMPROGNO

Proci radora Jurídica
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